
1 Introdução 

 

Quando uma organização atua com estratégias e propagandas enganosas sobre suas 

práticas ambientais e sociais, estamos falando de greenwashing. As empresas que praticam o 

greenwashing objetivam criar uma falsa aparência de sustentabilidade, fazendo com que o 

consumidor pense que ao adquirir determinado produto ou serviço estaria contribuindo com a 

causa. 

Essa estratégia empresarial é atualmente muito discutida, pois há um movimento 

determinado a combatê-la, seja através da autorregulação ou códigos de condutas 

organizacionais, ou ainda, adotando as recomendações internacionais existentes e elaboradas 

pela própria Organização das Nações Unidas. 

O objetivo desse artigo é apresentar uma discussão sobre essa prática, as tendências do 

ESG, as condutas simuladas de sustentabilidades pelas corporações, a necessidade de regulação 

e o cenário atual das proposições legislativas sobre o tema.  

Tudo isso, com um olhar voltado para a chegada da Conferência das Partes, evento da 

Convenção-Quadro da Organização das Nações Unidas sobre mudança do clima, a COP 30, 

que acontecerá em 2025 na região Amazônica, e terá sede em Belém do Pará. 

Nesse sentido, questiona-se o papel das organizações privadas participantes desse 

imponente evento, suas reais intenções, o que levarão e o que deixarão para a comunidade 

amazônica ao final.  

A sociedade civil precisa estar próxima aos processos decisórios para conter o 

greenwashing na Conferência de 2025 e garantir melhorias na Amazônia Urbana e suas 

comunidades. 

 Além disso, propõe-se breves reflexões sobre como podemos encontrar soluções para 

combater a prática em estudo. A ciência e os dados sobre sustentabilidade das empresas devem 

ser o ponto de partida para conter esse movimento de simulação por partes das organizações.  

Percebe-se que no âmbito público, a nova lei de licitações iniciou um caminho no 

sentido de fazer com que a Administração Pública se utilize de mecanismos já vistos na seara 

privada, assumindo seu papel de manutenção do bem-estar social através das contratações 

públicas. Assim, as diretrizes ESG são ferramentas disponíveis para que as instituições públicas 

possam realizar contratações coerentes com a realidade em que operam suas atividades.  

Além de contratações justas e respeito ao bem público, o intuito da implementação dos 

pilares do ESG por meio da regulamentação dos dispositivos trazidos na nova lei de licitações 

é de proteção ao meio ambiente, promoção dos direitos humanos e do trabalhador, análise de 



 

 

riscos, responsabilidade corporativa, transparência nos gastos públicos e, consequentemente, o 

desenvolvimento da região em que executam suas atividades.  

 Outrossim, é apresentada a evolução da regulamentação do greenwashing na União 

Européia, que pode apontar alguns caminhos a serem tomados pelos governos de outros países, 

sobretudo no Brasil, que poderia ter a oportunidade de alavancar um novo movimento na 

regulação desse tema até a COP 30, sobretudo, com um olhar para as peculiaridades da região 

amazônica.  

Foram feitas pesquisas documentais, dissertativas, legislativas, doutrinárias, análise 

exploratória na base de dados eletrônicos do Instituto Trata Brasil, do Sistema Nacional de 

Informações sobre Saneamento (SNIS) vinculado ao portal eletrônico do Ministério da 

Integração e do Desenvolvimento Regional, bem como de atos legislativos ou diretivas da 

União Europeia em repositórios eletrônicos do parlamento europeu. 

 

2 Greenwashing e ESG 

No início da década de 1990, um artigo na revista New Scientist, trouxe pela primeira 

vez a expressão greenwash (em português, “pintando de verde” ou “maquiagem verde”). O 

termo designa uma falsa promoção de discursos, anúncios e campanhas com características 

ecologicamente responsáveis ou inclusivas, mas que, na prática, não são realizadas pela 

empresa. 

Na realidade, a expressão ganhou força devido à preocupação das empresas com o 

marketing, já que perceberam que sustentabilidade estava “na moda”, portanto, era necessário 

se inserir nesse contexto. Contudo, com um olhar mais atento, aquilo efetivamente não fazia 

parte da cultura da companhia. 

Muitas empresas nunca demonstraram preocupação com o meio ambiente, mas, 

repentinamente, lançavam produtos biodegradáveis, com matéria-prima de origem controlada 

ou vários outros “rótulos”. Os produtos costumavam ter baixa representatividade no 

faturamento da companhia e nenhum outro item tinha o mesmo grau de responsabilidade.  

Essa é uma situação que podemos chamar de greenwashing, pois a empresa criou um 

produto como se fosse uma bandeira para tentar vincular sua marca a essa tendência, mas ela 

não é representativa de fato. 

Assim, quando uma organização atua com estratégias e propagandas enganosas sobre 

suas práticas ambientais e sociais, estamos falando de greenwashing. Esse conceito é 

atualmente muito discutido no meio empresarial, pois há um movimento determinado a 

combatê-lo, inclusive com recomendações já elaboradas pela Organização das Nações Unidas. 



 

 

Portanto, quem pratica o greenwashing objetiva criar uma falsa aparência de 

sustentabilidade, fazendo com que o consumidor pense que adquirindo determinado produto ou 

serviço estaria contribuindo com a causa ambiental ou social. 

É importante fomentar a ideia de que desenvolver uma sociedade mais inclusiva e 

sustentável, cujo propósito seja providenciar qualidade de vida para todos está associada à 

habilidade das empresas e organismos em criar e executar propostas de negócios que 

contemplem de forma real e eficaz a sustentabilidade, missão social e transparência, sem perder 

o foco no retorno financeiro.  

Todo esse movimento que jogou luz a uma prática silenciosa e arriscada para o mercado 

e o consumo, se evidenciou com o fato de, nas últimas décadas, existir um movimento 

progressivo no ambiente corporativo em integrar ao negócio os pilares ESG (Environmental, 

Social and Governance) que, traduzidos ao português, denominam-se como pilares Ambientais, 

Sociais e de Governança.  

ESG é usado, de acordo com Harper Ho (2010 apud POLLMAN, 2019), para se referir 

a medidas ambientais, práticas sociais ou de governança e todos os fundamentos não financeiros 

que podem impactar no desempenho financeiro das empresas, como normas trabalhistas, por 

exemplo. A sigla também teria raiz no discurso sobre ética ou gestão de riscos.  

Pensar no desenvolvimento humano das comunidades impactadas pelas atividades 

econômicas, tornou-se primordial para uma atuação das empresas como agentes 

transformadoras e promotoras desses pilares e, inclusive, dos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODSs).  

Percebe-se que no âmbito público, a nova lei de licitações iniciou um caminho no 

sentido de fazer com que a Administração Pública se utilize de mecanismos já vistos na seara 

privada, assumindo seu papel de manutenção do bem-estar social através das contratações 

públicas. É certo que restam ausentes a regulamentação e execução de muitos dispositivos 

relacionados aos princípios do ESG, mas já é possível identificar essa nova perspectiva. 

Assim, as diretrizes ESG são ferramentas disponíveis para que as instituições públicas 

possam realizar contratações coerentes com a realidade em que operam suas atividades.  

Além de contratações justas e respeito ao bem público, o intuito da implementação dos 

pilares do ESG por meio da regulamentação dos dispositivos trazidos na nova lei de licitações 

é de proteção ao meio ambiente, promoção dos direitos humanos e do trabalhador, análise de 

riscos, responsabilidade corporativa, transparência nos gastos públicos e, consequentemente, o 

desenvolvimento da região em que executam suas atividades.  



 

 

Desse modo, por meio de uma tendência cujo foco é a responsabilidade corporativa e 

sua relação com a sociedade, as empresas têm buscado mostrar que estão seguindo padrões no 

intuito de garantir mais investimentos e clientes. No entanto, essas ações ambientais e sociais 

tornaram-se peças de marketing no mercado do ESG, pois colocam a veracidade das 

informações em segundo plano. 

Trazendo as ideias do ESG e as abordagens sobre a questão do greenwashing para o 

contexto amazônico, região que será sede da Conferência das Partes em 2025 (COP 30) e que 

apresenta sérias dificuldades em relação ao saneamento básico, a energia, à pobreza, às questões 

fundiárias, aos direitos indígenas e quilombolas e a outros direitos humanos, percebemos o 

quanto é oportuno levantar a discussão. 

Questiona-se o papel das organizações privadas participantes desse imponente evento, 

suas reais intenções, o que levarão e o que deixarão para a comunidade amazônica ao final. A 

sociedade civil precisa estar próxima aos processos decisórios para conter o greenwashing na 

Conferência de 2025 e garantir melhorias na Amazônia Urbana e suas comunidades. 

 

3 Regulação, dados e a COP 30 na Amazônia  

 O Pará, estado sede da COP 30, possui mais de 1,2 milhão de quilômetros quadrados 

de área, e a maior parte desta terra abriga a floresta Amazônica, região vital para o equilíbrio 

ambiental do planeta.  

Assim, até novembro de 2025, é esperado que vários segmentos da sociedade brasileira 

se mobilizem para revisão e apresentação de soluções efetivas contra as ameaças ao meio 

ambiente, especialmente as mudanças climáticas. Para a ONU, este mergulho em pleno bioma 

amazônico será uma excelente oportunidade para que a floresta seja fixada no centro dos 

debates.  

Tendo em vista as repercussões sobre o crescente greenwashing das COPs e os dados 

referentes às políticas públicas a serem desenvolvidas para solucionar problemas regionais do 

contexto amazônico, precisamos estar atentos sobre como serão discutidos tais demandas. 

Somos a região que produz 26% da energia hidrelétrica do Brasil, mas tem 1 milhão de 

pessoas no escuro, encontrando-se num cenário de crise energética que perdura há muito tempo, 

que causou situações como o apagão do Amapá em 2020, por exemplo. 

Ademais, temos a maior bacia hidrográfica do planeta, e que despeja seu esgoto não 

tratado nela por conta da péssima cobertura de saneamento básico de acordo com o Instituto 

Trata Brasil, em uma situação de escassez econômica da água, que é quando há disponibilidade 

de água, mas não há estrutura adequada para seu tratamento.  



 

 

Ainda de acordo com esse Instituto, muitas das cidades amazônicas se encontram, há 

dez anos, nos últimos lugares das piores capitais no ranking do saneamento básico, sendo Belém 

uma delas. Uma região que anualmente bate recorde de cheias, deixando famílias desabrigadas 

e que vem há tempos sem projetos de redução para riscos e desastres.  

Outrossim, a região amazônica concentra 8 dos 10 municípios que mais emitem carbono 

no país por conta de desmatamento e queimadas, de acordo com dados do Sistema de Emissões 

e Remoções de Gases de Efeito Estufa (SEEG).  

Assim, há incertezas sobre se, na chegada de um evento desse porte, haverá mudanças 

positivas no cenário da região amazônica, onde o setor privado possui, sem dúvidas, papel 

essencial no desenvolvimento regional, ou se será apenas um momento de passagem de grandes 

organizações e ideias pela região, mas sem foco real nesse território, que tem potencial para 

ditar caminhos a níveis globais. 

Ainda nesse contexto de problemáticas regionais, em que pese ter sido escolhida, a 

cidade que sediará a COP 30 está entre as cinco capitais brasileiras com os piores indicadores 

no Programa de Cidades Sustentáveis. 

Oliveira Neto (2020) afirma que em 2016, Belém do Pará assumiu o título de capital 

brasileira com maior número de homicídios ocasionados por PAF, alcançando a taxa de 77 

homicídios para cada 100 mil habitantes, números que superam guerras civis em países do 

oriente. A cidade também clama por revisão do plano diretor e um olhar atento às desigualdades 

raciais e de gênero.  

Nesse diapasão, para que problemas da Amazônia urbana e comunidades próximas 

encontrem soluções, o papel das instituições privadas que executam suas atividades nessa 

região ou que efetivamente praticam os pilares ESG ou de responsabilidade corporativa, devem 

assumir o papel de financiadoras de bem-estar ambiental, sendo responsáveis por atitudes 

viáveis ao desenvolvimento regional. 

Incialmente, evitar o greenwhashing e disseminar as ideias do ESG no âmbito das 

empresas participantes da COP 30 é imprescindível, uma vez que o retorno que terão pela 

presença no evento é inestimável e suas atividades, como qualquer outra, deixam impactos no 

ambiente em que operam.  

Desse modo, as empresas precisam identificar quais são as áreas em que possuem 

capacidade de contribuir com a agenda ambiental. Infelizmente esse diagnóstico é, de maneira 

geral, mal-feito, sendo muito comum que as companhias queiram fazer um pouco de cada 

agenda, mas de maneira inexpressiva e ineficiente. 



 

 

O consumidor percebe quando não há uma reflexão profunda em determinados nichos 

de produtos e serviços. É insuficiente reduzir o tamanho de uma embalagem e apresentá-la 

como uma ação de sustentabilidade. A época das ações simples já passou. Uma empresa não 

pode ser considerada sustentável apenas porque começou a reciclar o lixo do escritório, por 

exemplo. 

As organizações precisam medir seu impacto, as emissões, o tratamento da água, o uso 

de recursos ecológicos, observar a eficiência de seus processos e estruturas e, então, informa a 

sociedade. Todavia, esse processo é árduo, o que faz as empresas pularem essa etapa e partirem 

para o relatório de sustentabilidade, o que deixa a impressão de greenwashing. 

É válido lembrar que, a preocupação em aderir a práticas ambientais não é somente uma 

questão de consciência, é também uma questão financeira positiva para as empresas. Ser ESG 

atualmente está muito relacionado à alocação de capital. As empresas têm buscado se adequar 

às práticas para que tenham acesso a um capital abundante que está procurando investir em 

empresas com essa agenda.  

Nesses casos, empresas de setores reconhecidos como causadores de maior impacto 

social, como de energia e saneamento, por exemplo, podem sair na frente. Atualmente, os 

fundos e bancos mundiais procuram empresas com responsabilidade ambiental e social e 

querem investir esse tipo de empresa. A verdade é que o mercado atual busca por organizações 

com práticas sustentáveis. 

Com isso, visando criar um equilíbrio nesse jogo de forças entre organizações privadas, 

consumo e a necessidade de adaptação às novas demandas ambientais exigidos pelo atual 

cenário da sustentabilidade, deve haver uma cobrança da sociedade civil por práticas mais 

conscientes e reais.  

É importante que haja disseminação de conhecimento. Há muito mais de 

sustentabilidade a ser feito do que eliminar os utensílios descartáveis nos ambientes 

corporativos. Além disso, a realidade é que a mudança não vai vir facilmente de forma 

voluntária pelas empresas, mas da pressão que o dinheiro tem, seja em forma de investimento 

ou de consumo, e nesse ponto, a regulação entre em jogo. 

A solução para as empresas evitarem o greenwashing está em duas palavras: dados e 

ciência. O público e o privado estão olhando para a ciência em busca de dados. É fato que a 

agenda da COP sempre foi baseada em dados científicos, inclusive, os objetivos da Conferência 

são chamados de “science based targets”, ou, traduzindo, objetivos baseados em ciência.  



 

 

Contudo, é fundamental buscar fontes confiáveis. O plano para caminharmos em busca 

de soluções eficazes para as mudanças climáticas inicia pelos dados. Mas em quais dados 

podemos confiar?  

Cada vez mais empresas estão dispostas a expor informações sobre suas operações e 

investimentos, e a sociedade mais do que quer, necessita. É imperioso revelar números e 

estatísticas genuínas que trarão uma visão mais segura das atividades empresariais no ambiente 

amazônico, priorizando de fato as demandas da floresta e identificando riscos que impactam no 

mundo todo. 

Segundo Pollman (2019) O quadro geral hoje sobre a regulação das condutas 

sustentáveis ou adequadas aos pilares do ESG, é uma mistura, em evolução, de mecanismos de 

governança interna, sem um conjunto claro de conteúdo ou padrões de divulgação.  

As empresas determinam de forma independente seus próprios regulamentos ou códigos 

de conduta, mas há muita variabilidade e falta de um mecanismo confiável para determinar o 

cumprimento dos objetivos declarados. 

De acordo com Gill (2008 apud Pollman 2019) em termos gerais, essas abordagens 

podem ser categorizadas como “autorregulação”, referindo-se a mecanismos internos de 

governança e “metarregulação”, referindo-se a medições externas. As empresas estariam livres 

para se envolverem nessas atividades voluntárias em resposta a uma série de fatores internos 

ou pressões sociais externas.  

Importante mencionar que, apesar de ter havido uma época em que códigos de conduta 

e autorregulação, especificamente os anos 90, ganharam destaque, esses meios de regulação 

também receberam, ao mesmo passo, fortes críticas sobre a fachada ineficaz que essas 

organizações protagonizavam, por não melhorarem, de fato, o comportamento corporativo. 

Ainda segundo Pollman (2019), essa crítica se referia principalmente a utilização desses 

códigos para prevenir a intervenção estatal na forma de legislação, limitar a oposição política, 

como resposta a grupos de consumidores e como um meio de proteger sua reputação.  

Ou seja, a autorregulação era uma estratégia para evitar vários problemas de mercado 

que viesse a ocorrer, mas nenhum deles para impactar positivamente e de forma concreta no 

bem-estar ambiental e social da região em torno. 

De fato, os últimos anos testemunharam um número crescente de abordagens em ambas 

as categorias a apelos cada vez mais vociferantes para uma melhor divulgação de dados e 

padronização das condutas no mundo corporativo. Para Pollman (2019), inclusive, a 

regulamentação do governo intervirá na medida em que os líderes empresariais não usem seu 

poder com responsabilidade. 



 

 

 

4 Direito comparado: um breve histórico e novidades na regulamentação do 

Greenwashing na União Europeia como caminhos para outros países 

A regulamentação do greenwashing na União Europeia, mesmo com um movimento 

estimulador recente, ainda perfaz o início de um caminho, embora as práticas que lhe dão 

origem já tenham sido demonstradas há muito tempo. 

A Diretiva (EU) 2019/771, um texto legislativo que veio alterar o regime da compra e 

venda de bens de consumo na União Europeia, trata sobre algumas preocupações em matéria 

de sustentabilidade, pelo menos como força de princípio, ainda que em termos de concretização 

prática ainda se revele bastante tímido devido a essa falta de palpabilidade de efeitos benignos 

nessa seara. 

Em março de 2023, foi apresentada a Proposta de Diretiva relativa à fundamentação e 

comunicação de alegações ambientais explícitas (Green Claims Directive). Esta Proposta surge 

seguindo a Proposta de Diretiva que altera as Diretivas 2005/29/CE e 2011/83/UE no que diz 

respeito à capacitação dos consumidores para a transição ecológica, por meio de uma melhor 

proteção contra práticas desleais e para maior transparência, visando complementar as 

propostas de alteração à Diretiva relativa às práticas comerciais desleais. 

Num estudo da Comissão Europeia, onde foram analisadas 150 informações sobre 

sustentabilidade, em vários produtos, verificou-se que 53,3% desses dados eram vagos, 

enganosos ou infundados, 40% não tinham qualquer fundamento e 50% da rotulagem 

sustentável não era objeto de verificação, ou, sendo, era frágil.   

Sobre o diploma das práticas comerciais desleais, destaca-se algumas propostas de 

atualização da regulamentação nesse setor, como alteração do alargamento da lista das ações 

consideradas enganosas, estabelecidas no artigo 6.º, n.º 1, da Diretiva 2005/29/CE, visando 

incluir os conceitos de "impacto ambiental ou social", "durabilidade" e "reparabilidade". 

Destaca-se ainda, a proposta de alteração do artigo 6º, nº 2, no sentido de ser possível 

considerar enganosa, em contexto, a apresentação de uma informação sobre sustentabilidade 

que não assente em compromissos e metas claras, objetivas e verificáveis, nem um sistema de 

controle independente. 

Também salienta-se a proposta de aditamento de novas práticas comerciais que devem 

ser consideradas desleais em qualquer circunstância se a apresentação de um rótulo de 

sustentabilidade não se basear num sistema de certificação que não foi criado por autoridades 

públicas.  



 

 

Outra proposta importante é tratar sobre dados genéricos, sobre os quais o profissional 

não consegue demonstrar um desempenho ambiental reconhecido e relevante para concretizá-

lo, ou ainda, quando os dados informam sobre o produto na sua totalidade quando, na verdade, 

se refere apenas a uma determinada parte dele. 

Logo, a Green Claims Directive, o greenwashing tornou-se definitivamente uma meta a 

extinguir, colocando-se, desta vez, o enfoque mais claro no papel das empresas e respectiva 

fundamentação e comunicação das alegações sustentáveis.  

Se a Proposta for aprovada, serão estabelecidos requisitos específicos quanto aos 

contornos de fundamentação dos dados sobre sustentabilidade que o profissional apresentar, 

quanto à inclusão de informação acerca da forma como o consumidor deve utilizar o bem de 

forma a obter o desempenho ambiental esperado e alegado, quanto à regulação dos dados 

comparativos e quanto aos requisitos de recurso aos sistemas de certificação ambiental.  

Nessa toada, percebe-se que a maioria dos diplomas apresentados não configuram textos 

legislativos definitivos. No entanto, destacam-se pela iniciativa de resposta ao problema, pela 

novidade e atualidade legislativa e pela intenção da União Europeia em corresponder às 

expectativas dos consumidores europeus. 

No Brasil, especificamente o Banco Central é, desde 2020, instituição apoiadora 

(supporter) da Task Force on Climate related Financial Disclosures (TCFD), cuja criação, em 

2015, atendeu à solicitação do G20 para que fossem considerados os riscos à estabilidade 

financeira associados a mudanças climáticas no escopo do Financial Stability Board (FSB). 

Inclusive, o TFCD (Task Force on Climate-Related Financial Disclosure), outra das 

iniciativas para a elaboração e implementação de recomendações para a divulgação e análise 

de riscos e oportunidades relacionados às questões climáticas, surgiu justamente como forma 

de combater o greenwashing. 

Além dessas proposições, existe também um relatório, anunciado na COP 27, no Egito, 

pelo secretário-geral da Organização das Nações Unidas, António Guterres, emitido por um 

grupo de especialistas de alto nível selecionados pela ONU, sobre a emissão de gases de efeito 

estufa, e que foi elaborado para tratar do excesso de confusão e déficit de credibilidade nas 

áreas da integridade ambiental, credibilidade, responsabilidade e o papel dos governos, objetivo 

uma maior clareza nessas temáticas. 

O chefe das Nações Unidas defendeu tolerância zero para o greenwashing na 

neutralização de emissões ao declarar o documento como um guia prático para garantir 

compromissos de zero líquido confiáveis e responsáveis 



 

 

Na ocasião, António Guterres, por meio do relatório, defendeu algumas ideias para 

cumprimento de metas climáticas, como as de que as promessas não poderiam ser uma cortina 

de fumaça e devem ser responsáveis e transparentes, que os planos devem ser detalhados e 

concretos, e que os governos precisam garantir que as iniciativas voluntárias, nesse sentido, 

sejam o novo normal. 

Sendo assim, percebe-se que há um caminho criado por organismos internacionais no 

sentido de concretização das propostas sustentáveis, mas que a todo instante clama por condutas 

mais arrojadas e concretas na efetivação dessas práticas por parte das empresas.  

Contudo, vislumbra-se um direcionamento dessa questão para a regulação legislativa 

por partes dos governos, uma vez que a autorregulação não operou seus devidos efeitos e o 

cenário global no que diz respeito à sustentabilidade e às mudanças climáticas exige postura 

concreta, pois já não há mais tempo a perder. 

 

5 Considerações Finais 

Em um momento de transformação dos modelos produtivos, os quais operam 

considerando a preservação do meio ambiente, a questões sociais, os direitos humanos, a 

responsabilidade corporativa, ou ainda a descarbonização da economia para diminuir os 

impactos das mudanças climáticas, a prática do greenwashing impacta negativamente na 

confiança de instituições pública ou privadas, colocando em dúvida a real capacidade de 

mudança na direção de uma economia mais sustentável. 

Para os consumidores, essa prática simulada causa a sensação de insegurança e de 

desconfiança, dificultando a identificação de empresas responsáveis ambientalmente e as que 

praticam greenwashing. Já para as empresas, essa prática pode ter como consequência processos 

judiciais, já que pode se tratar de propaganda enganosa, ou seja, um ilícito penal. 

Em termos de mercado, a confiança dos clientes é o que há de mais valioso para uma 

empresa, fator que é capaz de mudar completamente o cenário dessa instituição. Nesse sentido, 

as ações de greenwashing podem levar a um prejuízo financeiro devido à diminuição de 

clientes, de investidores e de parceiros comerciais. 

Independente do porte e do segmento, toda e qualquer empresa deve evitar o 

greenwashing como forma de manter-se competitiva e valorizada no mercado. O importante 

aqui não é o discurso, mas a implementação de práticas ambientalmente responsáveis, caso 

contrário, estarão fadadas ao insucesso e ao desaparecimento. 

Na chegada de um evento que aborda temas climáticos e ambientais, com a COP 30 na 

Amazônia, é razoável que a região clame por toda ajuda possível para sair de uma posição 



 

 

desigual que ocupa no cenário nacional. É preciso pensar na população dessa região e suas 

peculiaridades de vida, sobretudo as pessoas da periferia e os ribeirinhos, a fim de que sejam 

formulados projetos coerentes, de fato, com a essa realidade. 

Não é apenas levar a Amazônia para o mundo, a Conferência das Partes precisa se 

responsável por deixar um rastro de desenvolvimento, mostrar a real preocupação com a 

floresta, com a redução das condições sub-humanas das vidas que aqui vivem, com o tratamento 

e reuso sustentável da água, com a emissão de gases, com a crise energética e com as 

comunidades locais. 

Tudo isso passa pela reflexão necessária sobre a regulação do greenwashing no Brasil, 

sobretudo na Amazônia, e sobre exigências para que as organizações obrigatoriamente se 

empenhem em um movimento real de sustentabilidade, e não apenas no lucro e da usurpação 

de recursos e saberes da região.  

É importante que os governos observem e estudem a evolução legislativa em outros 

países, uma vez que trata-se de um tema antigo em suas concepções, mas atual quando 

pensamos em ausência de regulação, de implementação e de análise de dados, os quais são 

indispensáveis para uma visão mais ampla e identificação de melhores soluções, sobretudo, 

para cada região do Brasil e suas peculiaridades.  

Desse modo, a evolução da regulamentação do greenwashing na União Européia pode 

apontar alguns caminhos a serem tomados por outros países, sobretudo no Brasil, que poderia 

ter a oportunidade de alavancar um novo movimento na regulação desse tema até a COP 30, 

sobretudo, com um olhar para as peculiaridades da região amazônica.  

Por fim, é nesse patamar que a discussão chegará em breve na Amazônia, que é o pulmão 

do mundo, cujos recursos ambientais são cobiçados e que podem mudar o destino da 

humanidade, mas que também apresenta grandes problemas seja pela discussão supracitada, 

seja pelo viés da subalternidade que a região apresenta a nível nacional devido o seu contexto 

historiográfico, seja por seus problemas urbanos, ou ainda, pela passagem de governos fascistas 

que a desconsideram. 
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